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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 
CONTA-POUPANÇA. IMPENHORABILIDADE, AINDA QUE A 
CONTA ESTEJA SENDO UTILIZADA COMO 
CONTA-CORRENTE. PRECEDENTES.

1. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que "é possível ao 
devedor poupar valores sob a regra da impenhorabilidade no patamar 
de até quarenta salários mínimos, não apenas aqueles depositados em 
cadernetas de poupança, mas também em conta-corrente ou em fundos 
de investimento, ou guardados em papel-moeda" (EREsp 1330567/RS, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 10/12/2014, DJe 19/12/2014).

2. "A jurisprudência da Segunda Seção do STJ tem admitido, 
excepcionalmente, a flexibilização da regra da impenhorabilidade 
quando a verba remuneratória (em sentido amplo) alcançar montante 
considerável. Todavia, é lícito ao executado poupar, ainda que na 
conta-corrente, importe de até quarenta salários mínimos" (REsp 
1766876/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/10/2018, DJe 19/11/2018).

3. Recurso especial provido.

 

  

DECISÃO

1. Cuida-se de recurso especial interposto por E DE M R, com fundamento 
no art. 105, III, a e c, da Constituição da República, contra acórdão proferido pelo 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, assim ementado:

Agravo de Instrumento. Ação Indenizatória. Cumprimento de sentença. 

Decisão que acolheu Impugnação à penhora ofertada pelo agravado. 

Valores bloqueados em conta do agravado inferiores a 40 (quarenta) 

salários mínimos.

Alegação de que a impenhorabilidade suscitada seria aplicável apenas a 

cadernetas de poupança.

Precedentes do STJ informando que a impenhorabilidade deve ser 
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estendida à conta corrente, às contas de investimentos e mesmo ao papel 

moeda. Precedentes deste Tribunal mitigando a garantia conferida pelo 

art. 833, IV do novo CPC (art. 649, IV do CPC/73) em favor da 

efetividade do processo de execução.

Inquestionável é o fato, de que deve sim, haver equilíbrio entre a proteção 

dos interesses do credor e do devedor, não podendo o Poder Judiciário 

chancelar abusos de direito. Decisão vergastada que desafia reforma. 

PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO, para deferir a manutenção 

da constrição e levantamento de 30% (trinta por cento) dos valores 

bloqueados.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

Em suas razões recursais, aponta a parte recorrente ofensa ao disposto nos 
arts. 489, §1º, IV, 833 e 1.022 do Código de Processo Civil.

Sustenta ter ocorrido negativa de prestação jurisdicional. Alega não ser  
possível a mitigação da regra de impenhorabilidade prevista no art. 833 do CPC/2015 para 
permitir a penhora do percentual de 30% (trinta por cento) do salário mensal, somente 
permitindo exceção para pagamento de verba alimentar.

Contrarrazões ao recurso especial às fls. 105-113.

Crivo positivo de admissibilidade na origem (fls. 116-121).

É o relatório. 

DECIDO.

2. Não conheço da alegada vulneração dos arts. 489, § 1º, V, e 1.022 do 
CPC. Nas razões do especial o recorrente argumenta que o art. 833, X, do CPC não fora 
amplamente prequestionado, sem indicar, entretanto, que ponto eventualmente teria sido 
suscitado pela parte e não apreciado pelo tribunal de origem e qual a sua relevância para 
solução da controvérsia, o que atrai, de forma inarredável, a exegese da Súmula 284/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir 
a exata compreensão da controvérsia."

3. Sobre a impenhorabilidade prevista no art. 833, X, do CPC, assim se 
manifestou o tribunal de origem: 

De todo o processado, depreende-se claramente, que busca a agravante 

a manutenção de bloqueio on line efetuado em conta corrente titularizada 

pelo agravado.

Pela análise detida e minuciosa dos documentos que instruem o recurso, 

vê-se que assiste razão à agravante. Vejamos, pois, o porquê.

Cumpre ser observado desde já que a impenhorabilidade de valores 

depositados em caderneta de poupança até o valor de 40 (quarenta) 

salários mínimos prevista no art. 833, X do novo CPC (art. 649, X do 

CPC/73), NADA MAIS É do que uma garantia conferida pela lei aos 

devedores, com fulcro nos Princípios da Dignidade da Pessoa Humana e 

na Proteção ao Patrimônio Mínimo, buscando proteger o indivíduo e sua 

família, garantindo-lhes um mínimo de subsistência digna.
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Neste passo, vale mencionar que a jurisprudência do STJ entende que a 

mencionada impenhorabilidade não se restringe à caderneta de poupança, 

sendo aplicável às contas correntes e de investimento, desde que 

limitadas ao valor de 40 (quarenta) salários mínimos, como se depreende 

do julgado do Tribunal da Cidadania que ora colaciono (grifei):

(...)

No entanto, não podemos nos esquecer de que o credor também tem 

suas necessidades de subsistência, e direitos que devem ser respeitados, 

garantidos e protegidos. Não há pior injustiça do que ver seu direito 

garantido por decisão judicial, mas não conseguir realizá-lo. A prestação 

jurisdicional é entregue (sentença de mérito), mas o bem da vida não 

chega nunca (satisfação do crédito).

Assim é que, devemos reconhecer que a garantia do art. 833, X do novo 

CPC (art. 649, X do CPC/73) não é absoluta, sendo excepcionada pelos 

parágrafos do mesmo dispositivo, e deve ser mitigada. Isto porque não 

seria lógico blindar a integralidade de poupança existente contra 

cobranças de dívidas contraídas pelo seu titular sob o argumento de que a 

verba tem caráter alimentar, e deixar os credores à mercê da boa 

vontade do devedor em pagar o que é devido. É com o resultado do seu 

trabalho, seu salário, que o indivíduo paga as suas contas, adquire bens e 

serviços, é base de cálculo para aquisição de empréstimos bancários, 

enfim, é o salário que provê o consumo dos bens necessários e 

supérfluos. Se não é com o salário que o indivíduo vai arcar com as suas 

responsabilidades, com o que será?

Logo, deve ser mitigada tal disposição, admitindo-se a penhora de parcela 

da poupança existente, de modo que não se fomente a inadimplência 

generalizada, mas ainda assim, protegendo os credores de eventuais 

abusos de direito e garantindo a efetividade do Processo Executivo, tudo 

isso sem ferir os Princípios da Dignidade da Pessoa Humana e da 

Proteção ao Patrimônio Mínimo.

Sobre o tema, merecem ser trazidos à colação alguns arestos das 

diversas Câmaras Cíveis deste eg. Tribunal de Justiça (grifos nossos):

(...)

Desta forma, ressai claro que a decisão hostilizada deve ser reformada, 

deferindo-se a manutenção da constrição e levantamento de 30% (trinta 

por cento) dos valores bloqueados.(fls. 37-41 e-STJ)

Entendeu que valores amealhados pela parte executada, ainda que constantes 
em conta corrente, correspondentes a até 40 salários mínimos, são dotados de 
impenhorabilidade, sendo, contudo, possível o bloqueio de até 30% de tal montante, no que 
divergiu do entendimento desta Corte.

Ocorre que tal posicionamento está dissonante da jurisprudência da Segunda 
Seção do STJ que entende que "é possível ao devedor poupar valores sob a regra da 
impenhorabilidade no patamar de até quarenta salários mínimos, não apenas aqueles 
depositados em cadernetas de poupança, mas também em conta-corrente ou em fundos de 
investimento, ou guardados em papel-moeda" (EREsp 1330567/RS, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/12/2014, DJe 19/12/2014).

Assim, ainda que a executada esteja utilizando a sua conta poupança como 
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conta-corrente, fará jus à proteção legal, desde que o valor depositado seja inferior ao limite 
de 40 (quarenta) salários mínimos.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 

VALORES DEPOSITADOS EM CONTAS BANCÁRIAS. 

MONTANTE INFERIOR A QUARENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. 

IMPENHORABILIDADE.

1. Cuida-se, na origem, de execução de título extrajudicial.

2. São impenhoráveis os valores poupados pelo devedor, seja em 

caderneta de poupança, conta-corrente, fundo de investimentos ou em 

papel-moeda, até o limite de 40 salários mínimos. Precedente da 2ª 

Seção.

3. A simples movimentação atípica apurada pelas instâncias ordinárias, 

por si só, não constitui má-fé ou fraude a ensejar a mitigação da 

impenhorabilidade do art. 833, X, do NCPC.

4. Agravo interno no recurso especial não provido.

(AgInt no REsp 1795956/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 13/05/2019, REPDJe 29/05/2019, DJe 

15/05/2019)

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 

PENHORA DE VALORES NA CONTA-CORRENTE DO 

EXECUTADO. VALORES ATÉ 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. 

INDEFERIMENTO PELO TRIBUNAL REGIONAL. TESE DE 

PENHORABILIDADE DO MONTANTE EXCEDENTE. NÃO 

CONHECIMENTO. ACÓRDÃO ATACADO CONFORME 

ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 83/STJ. REANÁLISE DA 

SITUAÇÃO FINANCEIRA DO DEVEDOR. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7/STJ. PREJUDICADO O INTENTO 

PREQUESTIONADOR COM AZO NO ART. 1.022, II, DO 

CPC/2015. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. O recurso não pode ser conhecido.

2. A jurisprudência da Segunda Seção do STJ tem admitido, 

excepcionalmente, a flexibilização da regra da impenhorabilidade 

quando a verba remuneratória (em sentido amplo) alcançar 

montante considerável. Todavia, é  lícito ao executado poupar, 

ainda que na conta-corrente, importe de até quarenta salários 

mínimos.

Precedentes do STJ.
3. Assim sendo, a tese recursal de que os valores a serem penhorados 

configurariam reserva de capital, e não verba alimentar, não é hábil a 

afastar o entendimento do STJ acerca do tópico em questão. Incide, in 

casu, a regra contida na Súmula 83/STJ.

4. Outrossim, reavaliar o estado econômico-financeiro do recorrido de 

modo contrário ao que foi consignado pela Corte de piso requer 

revolvimento do conjunto fático-probatório, inadmissível na via estreita do 

Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
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5. Por fim, constato que a tese de ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/2015, 

visava apenas reconhecer o prequestionamento do art. 835, I, do 

CPC/2015, com fins de acessar esta instância especial, pelo que ficou 

prejudicado tal óbice, conforme apreciação acima.

6. Recurso Especial não conhecido.

(REsp 1766876/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 23/10/2018, DJe 19/11/2018)

_________________

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ESPECIAL. INDISPONIBILIDADE DE BENS EM 

AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. REGRA DE 

IMPENHORABILIDADE. VALORES ATÉ 40 SALÁRIOS 

MÍNIMOS DEPOSITADOS EM CONTA POUPANÇA. 

INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 1.O Superior Tribunal de Justiça tem 

entendido que as regras de impenhorabilidade previstas no Código de 

Processo Civil aplicam-se aos casos de indisponibilidade de bens 

decretada nos termos do art.

7º da Lei n. 8.429/1992. Precedentes: (AgInt no REsp 1440849/PA, Rel. 

Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 30/5/2018; REsp 

1.319.515/ES, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão 

Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 21/9/2012. 

2. Nessa esteira, a jurisprudência do STJ tem afastado a possibilidade de 

tornar indisponíveis, com fulcro no art. 7º da Lei n. 8.429/1992, os valores 

referentes a salários, pensões, vencimentos, remunerações, subsídios, pois 

constituem verba de natureza alimentar essenciais ao seu sustento e de 

sua família. Precedentes: REsp 1.164.037/RS, Rel. Ministro Sérgio 

Kukina, Rel. p/ Acórdão Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 

Turma, DJe 9/5/2014; REsp 1.461.892/BA, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 6/4/2015. 

3. Da mesma forma, também está imune à medida constritiva de 

indisponibilidade, porquanto impenhoráveis, os  saldos inferiores a 

40 salários-mínimos depositados em caderneta de poupança e, 

conforme entendimento do STJ, em outras aplicações financeiras 

e  em conta-corrente, desde que os  valores não sejam produto da 

conduta ímproba. Precedentes: REsp 1.676.267/SP, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 20/10/2017; AgRg no 

REsp 1.566.145/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe 18/12/2015; EREsp 1.330.567/RS, Rel. 

Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, DJe 19/12/2014.
4. No caso dos autos, a Corte de origem excluiu da indisponibilidade de 

bens anteriormente decretada o valor de até 40 salários-mínimos 

depositados em caderneta de poupança, decidindo, portanto, conforme a 

jurisprudência desta Corte.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1427492/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/03/2019, DJe 28/03/2019)

______________

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE 

DE PENHORA DE CONTA POUPANÇA ATÉ 40 SALÁRIOS 

MÍNIMOS. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
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211/STJ. REEXAME DE PROVAS E FATOS. SÚMULA 7 DO STJ.

1. A indicada afronta ao art. 11, I, da LEF e aos arts. 655, I, e 655-A, do 

CPC de 1973 não pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não 

emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos legais. O Superior Tribunal 

de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial 

quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a 

quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a 

ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 

211/STJ. 

2. O acórdão recorrido entendeu que as contas penhoradas no 

Banco do Brasil são contas poupança, portanto não estão sujeitas 

a sofrerem constrição judicial até o valor de 40 salários mínimos. 

Modificar o entendimento do Tribunal local, reexaminando os  

fatos e  as provas produzidas nos autos, esbarra no óbice 

produzido pela Súmula 7 do STJ.

3. Em obiter dictum saliento que o dinheiro aplicado em poupança 

é  considerado bem absolutamente impenhorável - art. 649, X, do 

CPC "é absolutamente impenhorável, até o limite de quarenta 

salários mínimos, a quantia depositada em caderneta de 

poupança".
4. Recurso Especial não conhecido.

(REsp 1676267/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 05/09/2017, DJe 20/10/2017)

________________

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

EXECUÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. REVALORAÇÃO 

DE PROVAS. POSSIBILIDADE. NÃO INCIDÊNCIA DO 

ENUNCIADO N.º 7/STJ. PENHORA. NÃO CABIMENTO. 

PRECEDENTES ESPECÍFICOS.

1. A revaloração da prova constitui em atribuir o devido valor jurídico a 

fato incontroverso, sobejamente reconhecido nas instâncias ordinárias, 

prática admitida em sede de recurso especial, razão pela qual não incide o 

óbice previsto no Enunciado n.º 7/STJ.

2. De acordo com entendimento do STJ, a legislação não faz 

distinção entre os  tipos de contas ou cadernetas de poupança, 

sendo incabível a penhora de valores inferiores a quarenta 

salários mínimos nelas depositadas. 
3. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos capazes 

de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

(AgInt no REsp 1494266/RO, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 

30/08/2017)

Incidência da Súm 568 do STJ.

3. Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para afastar a 
penhora dos valores depositados na conta corrente da parte ora recorrente, até o limite de 40 
salários mínimos. 

Documento: 100538946 Página  6 de 7

Edição nº 2805 - Brasília, Disponibilização: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019   Publicação: Terça-feira, 03 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: EC17B9E1-2411-4135-9943-CFD0F19CB67A



Superior Tribunal de Justiça

Publique-se. Intime-se.
 

  

Brasília (DF), 04 de novembro de 2019.

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 
Relator
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